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Prefeitura Municipal de Santa Luzia

TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de bens permanentes, compreendendo mobiliário administrativo, equipamentos de
climatização e bebedouro industrial, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Urbano, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE

1 Cadeira de escritório tipo diretor/
presidente, conforme especificações
constantes do Anexo I deste Termo
de Referência.

Unidade 20

2 Cadeira de escritório tipo presidente
premium, conforme especificações
constantes do Anexo I deste Termo
de Referência.

Unidade 01

3 Bebedouro industrial 25 litros,
conforme especificações constantes
do Anexo I deste Termo de
Referência.

Unidade 01

4 Aparelho de ar-condicionado tipo
Split Hi-Wall, ciclo frio, capacidade de
18.000 BTUs, conforme
especificações constantes do Anexo I
deste Termo de Referência.

Unidade 02

5 Mesa de reunião para 10 lugares,
conforme especificações constantes
do Anexo I deste Termo de
Referência.

Unidade 01

6 Cadeiras para mesa de reunião,
conforme especificações constantes

Unidade 10
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do Anexo I deste Termo de
Referência..

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos da Lei nº 14.133/2021

1.4. O prazo de vigência será até o cumprimento integral das obrigações, incluindo o prazo de garantia
do objeto.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação decorre da necessidade de adequação da estrutura física e administrativa da
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, em razão da reestruturação promovida pela Lei
Complementar nº 4.925/2025, que incorporou as atribuições da Secretaria Municipal de Trânsito à referida
Pasta.

Em decorrência dessa alteração, houve ampliação das atividades administrativas, aumento do número de servidores
vinculados à Secretaria e reorganização dos espaços físicos da unidade, com a destinação da Sala 27 para uso
administrativo permanente, tornando necessária a estruturação dos ambientes de trabalho mediante a aquisição de
mobiliário, equipamentos de climatização e demais bens permanentes indispensáveis ao adequado desempenho das
atividades institucionais.

A contratação visa proporcionar condições adequadas de trabalho aos servidores, assegurando conforto ergonômico,
climatização dos ambientes, estrutura para realização de reuniões administrativas e acesso contínuo à água potável,
contribuindo para o regular funcionamento da Secretaria e para a melhoria das condições de atendimento ao
interesse público.

Considerando que os recursos destinados à presente contratação são provenientes de Emenda Impositiva específica
para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, a aquisição possui
planejamento próprio e destina-se exclusivamente ao atendimento desta Pasta, observada a disponibilidade
orçamentária da ficha nº 683.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO

3.1. A solução consiste na aquisição de bens permanentes destinados à estruturação dos ambientes
administrativos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, compreendendo mobiliário
administrativo, equipamentos de climatização e bebedouro industrial, em quantitativos suficientes para
atender às necessidades decorrentes da ampliação das atividades da Secretaria.

Os bens a serem adquiridos deverão ser novos, de primeiro uso, em linha de fabricação, possuir qualidade
compatível com o uso administrativo a que se destinam e atender às especificações técnicas mínimas
constantes do Anexo I deste Termo de Referência, de forma a garantir durabilidade, funcionalidade,
ergonomia, segurança e eficiência durante toda a sua vida útil.

Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução adotada busca a aquisição de bens com características que
proporcionem maior durabilidade, facilidade de manutenção, disponibilidade de assistência técnica e garantia do
fabricante, reduzindo custos decorrentes de substituições prematuras e assegurando maior economicidade à
Administração.
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A solução proposta mostra-se adequada às necessidades da Secretaria, proporcionando condições apropriadas para o
desenvolvimento das atividades administrativas, melhoria das condições de trabalho dos servidores e atendimento ao
interesse público, observados os princípios da eficiência, economicidade e planejamento previstos na Lei nº
14.133/2021.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Da exigência de CATÁLOGO OU AMOSTRA

4.1. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, quando solicitado pela
Administração, catálogo, folder, ficha técnica, prospecto ou documento equivalente emitido pelo fabricante, contendo
informações suficientes para comprovação de que os bens ofertados atendem às especificações técnicas mínimas
estabelecidas no Anexo I deste Termo de Referência.

4.2. A documentação técnica deverá possibilitar a identificação das principais características dos produtos
ofertados, tais como dimensões, materiais de fabricação, capacidade, desempenho, funcionalidades e demais
informações necessárias à análise de conformidade com as especificações exigidas.

4.3. Caso as informações constantes no catálogo ou documento equivalente sejam insuficientes para comprovar o
atendimento às especificações técnicas, a Administração poderá realizar diligências ou solicitar documentação
complementar, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.

4.4. A apresentação de amostra poderá ser exigida, de forma excepcional e mediante justificativa, apenas quando
a análise da documentação técnica não for suficiente para aferir o atendimento às especificações do objeto, hipótese
em que serão observados os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da isonomia.

bcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.6. Os bens fornecidos deverão possuir garantia mínima do fabricante, conforme prazos e condições previstos
na legislação vigente e nas especificações constantes neste Termo de Referência, contados a partir do
recebimento definitivo do objeto, incluindo a substituição ou o reparo, sem ônus para a Administração, em
caso de defeitos, vícios ou falhas de fabricação

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia
da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo para entrega dos bens será de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho,
da Ordem de Fornecimento ou de outro instrumento hábil emitido pela Administração, em remessa única.

5.2. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, localizado na
Avenida VIII, nº 50, Bairro Carreira Comprida, CEP 33045-090, em dias úteis e durante o horário de expediente.

5.3. O recebimento dos bens pelo Almoxarifado Central não implica aceitação definitiva do objeto, permanecendo
sujeito à conferência das quantidades, das especificações técnicas e das condições de funcionamento, nos termos
deste Termo de Referência.

5.4. Todos os custos relativos ao transporte, carga, descarga, seguros, tributos, embalagens e demais despesas
necessárias ao fornecimento correrão por conta da contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
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5.5. Os bens deverão ser entregues novos, de primeiro uso, acondicionados em embalagens originais do fabricante,
devidamente protegidos contra danos decorrentes do transporte e armazenamento.

5.6. No ato da entrega, os produtos deverão estar acompanhados dos respectivos manuais de instruções, certificados
de garantia e demais documentos fornecidos pelo fabricante, quando aplicáveis.

5.7. A entrega dos bens não implica seu recebimento definitivo, o qual ocorrerá somente após a verificação do
atendimento às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e em seu Anexo I, observados os
procedimentos de recebimento previstos neste instrumento.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.8. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III);
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, X).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
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6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.13.A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano indica os servidores, abaixo elencados como fiscal e
suplente, para exercer, respectivamente, as atividades inerentes ao acompanhamento e fiscalização
contratual do instrumento jurídico a ser firmado em decorrência deste Termo de Referência, competindo
aos mesmos as funções de fiscal do Contrato:

6.13.1. Monique de Oliveira, Telefone (31) 3641-5844, e-mail: moniqueoliveira@santaluzia.mg.gov.br

6.13.2. Maria Cecília Santos Augusto Alves , Telefone (31) 3641-5276 , e-mail:
mariaaugusto@santaluzia.mg.gov.br

6.13.3. Durante a vigência do contrato, poderão os servidores acima indicados ser substituídos por outros e
até acrescidos, de conformidade com a discricionariedade administrativa do Contratante.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de
até 30 (trinta) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias consecutivos para fins de liquidação, na forma desta seção, nos termos do artigo 9º, do Decreto
Municipal 3.526, de 11 de Fevereiro de 2020.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA-e de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. Dispensa em razão do valor – Art. 75 Inciso II da Lei 14.133/21

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9. Habilitação jurídica

9.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
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9.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

9.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

9.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10. Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

11. Qualificação Econômico-Financeira

11.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

11.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

11.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

11.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado
da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

11.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

11.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
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11.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

12. Qualificação Técnica

 
12.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL

12.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

12.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

12.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

12.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

12.2Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

12.2.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI,
21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

12.2.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

12.2.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

12.2.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

12.2.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

12.2.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

12.2.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

13 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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13.1O valor estimado da contratação será definido pelo Setor de Licitações, com base em pesquisa de preços
realizada por meio de canais oficiais, tais como consultas a fornecedores, contratações similares e sistemas
oficiais de referência, em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos provenientes de emenda
impositiva, devidamente consignados no orçamento vigente, destinados à aquisição de material
permanente, observada a disponibilidade orçamentária e financeira.

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Órgão: 02 - PODER EXECUTIVO
Unidade Orçamentária: 030 - SEC. MUN. DE DESENV. URBANO
Subunidade Orçamentária: 001 – GAB.SEC.MUN.DESENV. URBANO

04.122.2002. 7046 EMENDA IMPOSITIVA DE INVESTIMENTOS
Código Natureza Projeto/Atividade Fonte Ficha
4.4.90.52.00.00 Equipamentos e material permanente 1500 683

 

14.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Santa Luzia/MG 22 de outubro de 2026

 

Monique de Oliveira – Assistente Administrativo
Matrícula: 37160

 

AUTORIDADE MÁXIMA DA SECRETARIA REQUISITANTE
(OU AUTORIDADE SUPERIOR)

HELIO HENRIQUE QUEIROZ ROSA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

 
Matrícula: 40.340

Santa Luzia, 22 de outubro de 2026
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ANEXO I
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS ITENS

O presente Anexo estabelece as especificações técnicas mínimas dos bens permanentes a serem adquiridos pela
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, as quais deverão ser integralmente observadas pelos licitantes.

As especificações constantes deste Anexo representam requisitos mínimos de qualidade, desempenho, funcionalidade
e durabilidade, sendo admitido o fornecimento de produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam
integralmente às características exigidas neste Termo de Referência.

ITEM 1 – CADEIRA DE ESCRITÓRIO TIPO EXECUTIVA / PRESIDENTE
Tipo: cadeira de escritório executiva / presidente, com encosto alto.
Ergonomia: ajustável em altura e inclinação, com apoio para braços e suporte lombar.
Material: estofamento em couro sintético ou tecido de alta resistência, espuma de densidade adequada, base em
material metálico ou polipropileno reforçado.
Rodízios: rodas giratórias 360°, compatíveis com piso comum de escritório.
Capacidade de carga: suportar carga de no mínimo 120 kg.
Conformidade ergonômica: em conformidade com parâmetros técnicos de ergonomia, preferencialmente NR-17, ou
similar.
Dimensões mínimas:
Altura regulável
Largura do assento: mínimo 46 cm;
Profundidade do assento: mínimo 47 cm.
Cor: Preta
Garantia: Mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, suporte técnico e peças de reposição.
Itens Inclusos

· Cadeira completa com base, rodas, mecanismo de regulagem de altura, apoio de braços e demais
componentes;

· Manual técnico do fabricante;

· Componentes para montagem
 

ITEM 2 – CADEIRA DE ESCRITÓRIO TIPO PRESIDENTE PREMIUM
Tipo: Cadeira de escritório tipo presidente premium, ergonômica, giratória, destinada ao uso administrativo.
Estrutura: Estrutura metálica ou em material de resistência equivalente, com acabamento de alta durabilidade.
 
Assento e Encosto:

· Assento e encosto estofados, com espuma de alta densidade ou sistema equivalente que proporcione elevado
conforto durante o uso prolongado;

· Revestimento em couro sintético (PU), courvin ou material sintético de qualidade equivalente, de fácil limpeza e
manutenção;

· Encosto alto, com apoio integrado para cabeça.

Mecanismo de Regulagem:
· Regulagem de altura do assento por sistema mecânico de acionamento;
· Sistema de inclinação tipo relax ou equivalente, com possibilidade de trava em posição de trabalho.

Base:
· Base giratória de cinco apoios, confeccionada em aço cromado, alumínio, nylon reforçado ou material de

resistência equivalente;
· Rodízios duplos, adequados para pisos de ambientes administrativos.

Apoios de Braço: Braços fixos ou reguláveis, com apoio revestido ou em material de acabamento confortável e
resistente.
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Capacidade de Carga: Suportar, no mínimo 150 kg.
Acabamento: Cor predominante preta.
Garantia: Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.
Documentação Técnica: A cadeira deverá ser acompanhada de:

· Manual de montagem e utilização, em língua portuguesa;
· Certificado de garantia.

Normas Técnicas: O produto deverá atender às normas técnicas e de segurança aplicáveis ao mobiliário corporativo,
quando exigíveis pelos órgãos competentes.
Itens Inclusos:

· Cadeira completa, acompanhada de base, rodízios, mecanismo de regulagem de altura, apoios de braço e
demais componentes necessários ao seu perfeito funcionamento;

· Componentes e ferragens necessários para montagem;
· Manual de montagem e utilização, em língua portuguesa;
· Certificado de garantia.

 

ITEM 3 – BEBEDOURO INDUSTRIAL
Capacidade: Reservatório interno com capacidade de 25 (vinte e cinco) litros.
Tipo de Equipamento: Bebedouro industrial com sistema de refrigeração elétrica por compressor hermético, com gás
refrigerante ecológico (livre de CFC) e termostato com controle ajustável de temperatura.
Sistema de Abastecimento: O equipamento deverá ser apto para captação direta de água proveniente da rede pública
de abastecimento, com funcionamento adequado sob pressão hidráulica padrão urbana.
A alimentação ocorrerá por meio de ponto hidráulico previamente disponibilizado pela unidade requisitante.
Sistema de Filtragem: Deverá possuir sistema de filtragem compatível com água potável proveniente diretamente da
rede pública, com elemento filtrante substituível, adequado para retenção de partículas e impurezas, próprio para uso
coletivo e compatível com funcionamento sob pressão da rede.
Torneiras: Duas (02) torneiras distintas, sendo:
· Uma (01) para fornecimento de água natural;
· Uma (01) para fornecimento de água gelada.
As torneiras deverão ser confeccionadas em material resistente à corrosão, de fácil acionamento e higienização.
Material da Estrutura: Estrutura externa em aço inoxidável ou material equivalente, atóxico, resistente à corrosão e
de fácil limpeza.
Mangueira e Conexão: Deverá acompanhar mangueira atóxica para ligação ao ponto hidráulico disponibilizado, com
as seguintes características mínimas:
· Comprimento mínimo de 1,5 (um vírgula cinco) metros;
· Diâmetro compatível com conexão padrão ½ (meia polegada);
· Material flexível e resistente à pressão da rede pública urbana;
· Fornecimento dos adaptadores e conexões necessários para a ligação básica ao ponto de água existente.
Fica esclarecido que eventuais adequações estruturais ou intervenções na rede hidráulica da edificação não integram
o objeto da presente contratação.
Componentes Adicionais
· Bandeja coletora removível para gotas;
· Base estável ou pés antiderrapantes;
· Funcionamento contínuo e silencioso, adequado ao uso coletivo.
Eficiência e Segurança: O equipamento deverá atender às normas técnicas brasileiras aplicáveis à segurança elétrica e
ao contato com água potável, especialmente aquelas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)
e demais órgãos competentes, quando aplicável.
Poderá ser solicitada comprovação de conformidade com as normas pertinentes, por meio de documentação técnica
do fabricante ou certificação reconhecida pelos órgãos competentes.
Garantia: Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, com assistência técnica e substituição de
peças sem ônus para a Administração.
Documentação Técnica:
· Manual de instruções em língua portuguesa;
· Certificado de garantia;
· Especificação técnica do fabricante.
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ITEM 4 – APARELHO DE AR-CONDICIONADO SPLIT HI-WALL – 18.000 BTUS
Tipo do Equipamento: Aparelho de ar-condicionado tipo Split Hi-Wall.
Capacidade de Refrigeração: 18.000 (dezoito mil) BTUs/h.
Ciclo de Operação: Frio.
Tecnologia: Convencional ou Inverter.
Alimentação Elétrica: Compatível com a rede elétrica da unidade requisitante (127 V ou 220 V), conforme definido
pela Administração no momento da aquisição.
Eficiência Energética: Classificação de eficiência energética compatível com os padrões vigentes do INMETRO à época
do fornecimento.
Componentes Mínimos:

· Unidade evaporadora;
· Unidade condensadora;
· Controle remoto sem fio;
· Manual de instruções em língua portuguesa.

Garantia: Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.
Documentação Técnica: O equipamento deverá ser acompanhado de:

· Manual de instruções em língua portuguesa;
· Certificado de garantia;
· Demais documentos técnicos fornecidos pelo fabricante.

Normas Técnicas: O equipamento deverá atender às normas técnicas e de segurança vigentes aplicáveis, bem como
possuir certificação do INMETRO, quando exigível.
 

ITEM 5 – MESA DE REUNIÃO PARA 10 LUGARES
Tipo: Mesa de reunião corporativa, destinada ao uso em ambientes administrativos.
Capacidade: Capacidade para acomodar, no mínimo, 10 (dez) usuários simultaneamente.
Dimensões Mínimas:

· Comprimento entre 3,00 m e 3,30 m;

· Largura mínima de 1,20 m;

· Altura entre 0,74 m e 0,76 m.

Tampo:
· Confeccionado em MDP ou MDF de alta resistência, com espessura mínima de 25 mm;

· Revestimento melamínico de baixa pressão (BP) ou acabamento de qualidade equivalente;

· Bordas protegidas por fita de PVC, ABS ou material equivalente, resistente a impactos e umidade.

Estrutura:

· Estrutura confeccionada em aço, MDP, MDF ou combinação desses materiais, desde que proporcione
estabilidade, resistência e durabilidade compatíveis com o uso corporativo;

· Sistema de sustentação que assegure estabilidade durante a utilização.

Passagem para Cabeamento: Possuir, no mínimo, duas caixas para passagem de cabos e tomadas embutidas ou
sistema equivalente que possibilite futura instalação de pontos de energia elétrica, rede lógica e demais conexões,
preservando a organização do ambiente.

Acabamento: Cor a ser definida pela Administração dentre as opções disponibilizadas pelo fabricante.
Montagem: O produto deverá ser fornecido acompanhado de todos os componentes, ferragens e acessórios
necessários à sua completa montagem e utilização.
Garantia: Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

Documentação Técnica: A mesa deverá ser acompanhada de:

· Manual de montagem e utilização, em língua portuguesa;
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· Certificado de garantia.

Normas Técnicas: O produto deverá atender às normas técnicas aplicáveis ao mobiliário corporativo, quando exigidas
pelos órgãos competentes.

 
ITEM 6 – CADEIRAS PARA MESA DE REUNIÃO
Tipo: Cadeira de escritório ergonômica, giratória, destinada ao uso em sala de reuniões.
Estrutura: Estrutura confeccionada em aço, nylon reforçado ou material de resistência equivalente, compatível com o
uso corporativo.
Encosto:

· Encosto em tela (mesh) ou material equivalente que proporcione ventilação e conforto durante a utilização;

· Apoio lombar integrado ou sistema equivalente de suporte à região lombar.

Assento:
· Assento estofado com espuma de densidade adequada ao uso administrativo;

· Revestimento em tecido, tela, poliéster, couro sintético ou material equivalente, de fácil limpeza e manutenção.

Mecanismo de Regulagem:
· Regulagem de altura do assento por sistema mecânico de acionamento;

· Sistema giratório de 360°.

Base:
· Base com cinco apoios, confeccionada em aço, nylon reforçado ou material de resistência equivalente;
· Rodízios duplos adequados para pisos de ambientes administrativos.

 
Apoios de Braço: Braços fixos ou reguláveis, confeccionados em material resistente e compatíveis com o uso contínuo.
Capacidade de Carga: Suportar, no mínimo, 120 (cento e vinte) kg.
Acabamento: Cor predominante preta.
Itens Inclusos:

· Cadeira completa, acompanhada de base, rodízios, mecanismo de regulagem de altura, apoios de braço e
demais componentes necessários ao seu perfeito funcionamento;

· Componentes e ferragens necessários para montagem;
· Manual de montagem e utilização, em língua portuguesa;
· Certificado de garantia.

Garantia: Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.
Normas Técnicas: O produto deverá atender às normas técnicas aplicáveis ao mobiliário corporativo, quando exigidas
pelos órgãos competentes.

*Observação Geral: As especificações constantes deste Anexo representam requisitos mínimos de qualidade e
desempenho. Serão aceitos produtos com características técnicas equivalentes ou superiores, desde que atendam
integralmente às exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Monique de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em
22/10/2026, às 08:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Helio Henrique Queiroz T Rosa, Secretário(a), em
22/10/2026, às 14:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.santaluzia.mg.gov.br/autenticidadesei informando o código verificador 0442855 e o
código CRC 23E86E77.
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